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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADOS : JOSÉ EDUARDO CARMINATTI - SP073573

GLÁUCIO HENRIQUE TADEU CAPELLO - SP206793
RAFAEL RICARDO KISHI - SP284286

AGRAVADO : HIDEO OKAYAMA
AGRAVADO : SUNAO OKAYAMA
AGRAVADO : YOSHIAKI OKAYAMA
ADVOGADOS : GUSTAVO PETROLINI CALZETA - SP221214

RÚBIA DE CÁSSIA UGA - SP308195
ILUMA MÜLLER LOBÃO DA SILVEIRA DE FIGUEIREDO
FERRAZ - SP321925

INTERES. : HSBC BANK BRASIL S.A.BANCO MULTIPLO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES
RELEVANTES. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015.
EXCESSO DE EXECUÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS.  SÚMULA N. 7/STJ. DÉBITO EXEQUENDO.
CRITÉRIOS DE CORREÇÃO. QUESTÃO JULGADA ANTERIORMENTE.
PRECLUSÃO. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR.
HONORÁRIOS RECURSAIS. AUSÊNCIA DE ARBITRAMENTO DA VERBA
REFERIDA DESDE A ORIGEM. EXCLUSÃO. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido e
a decisão agravada pronunciam-se, de forma clara e suficiente, acerca das
questões suscitadas nos autos.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
2.1. A Corte de origem afastou o alegado excesso de execução, tendo em
vista que o montante pleiteado pelos credores, ora agravados, estava
conforme o valor consolidado nos autos da exceção de pré-executividade
examinada anteriormente, além de que inexistiriam fatos supervenientes a
corroborar os vícios indicados pela instituição financeira no referente ao 
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notadamente pelo fato de o Juiz ter determinado aquantum debeatur, 
exclusão dos novos juros incluídos pelos credores sobre aqueles
consolidados na exceção de pré-executividade, circunstância que invalidou
a tese do banco a respeito da incidência de juros capitalizados. Modificar tal
entendimento exigiria nova análise do conjunto probatório dos autos,
medida inviável em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
3. Para a jurisprudência do STJ, a decisão judicial que fixa critérios para a
liquidação da dívida está sujeita à preclusão, se examinada anteriormente
pelo Juiz ou não recorrida oportunamente pela parte, não constituindo mero
erro material o debate relativo às regras de atualização do débito
exequendo. Precedentes. 
3.1. A controvérsia sobre a suposta cobrança indevida de juros
capitalizados na fase executiva não pode ser enquadrada como inexatidão
material, pois o banco, ora agravante, pretendeu rediscutir os critérios de
atualização do débito exequendo, o que está sujeito à preclusão, sendo
essa a situação dos autos. Isso porque a Corte assentou que asa quo 
alegações do recorrente foram examinadas anteriormente, na execução de
pré-executividade, e repelidas, sendo a decisão objeto do agravo de
instrumento n. 2059830-33.2018.8.26.0000 (autuação na origem), o qual foi
desprovido, consolidando-se o valor histórico em junho de 2017, na
importância de R$ 703.497,74 (setecentos e três mil, quatrocentos e
noventa e sete reais e setenta e quatro centavos). Ademais, segundo o
Tribunal de origem, o Juiz expressamente impediu a inclusão de novos
juros, pelos credores, sobre aqueles previstos na execução de pré-
executividade. Por isso, descabe cogitar de ofensa ao art. 494, I, do CPC
/2015. 
4. Conforme a jurisprudência da Corte Especial do STJ, "é devida a
majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do
CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos,
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016,
quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não
conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão
colegiado competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde
a origem no feito em que interposto o recurso. 10. é dispensada a
configuração do trabalho adicional do advogado para a majoração dos
honorários na instância recursal, que será considerado, no entanto, para
quantificação de tal verba" (AgInt nos EAREsp n. 762.075/MT, Relator p/
acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 

, DJe ).19/12/2018 7/3/2019
4.1. No caso concreto, inexistiu a condenação da parte agravante em
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honorários advocatícios na origem, o que torna indevido arbitramento do
encargo do art. 85, § 11, do CPC/2015. Por isso, é de rigor o afastamento
dos honorários recursais fixados na instância especial. 
5. Agravo interno a que se dá parcial provimento, a fim de excluir os
honorários recursais arbitrados na decisão agravada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, dar parcial provimento ao01/04/2025 07/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .09 de abril de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EXCESSO DE EXECUÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
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CRITÉRIOS DE CORREÇÃO. QUESTÃO JULGADA ANTERIORMENTE. 
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1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido e 
a decisão agravada pronunciam-se, de forma clara e suficiente, acerca das 
questões suscitadas nos autos.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
2.1. A Corte de origem afastou o alegado excesso de execução, tendo em 
vista que o montante pleiteado pelos credores, ora agravados, estava 
conforme o valor consolidado nos autos da exceção de pré-executividade 
examinada anteriormente, além de que inexistiriam fatos supervenientes a 
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corroborar os vícios indicados pela instituição financeira no referente ao 
quantum debeatur, notadamente pelo fato de o Juiz ter determinado a 
exclusão dos novos juros incluídos pelos credores sobre aqueles 
consolidados na exceção de pré-executividade, circunstância que invalidou 
a tese do banco a respeito da incidência de juros capitalizados. Modificar tal 
entendimento exigiria nova análise do conjunto probatório dos autos, 
medida inviável em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
3. Para a jurisprudência do STJ, a decisão judicial que fixa critérios para a 
liquidação da dívida está sujeita à preclusão, se examinada anteriormente 
pelo Juiz ou não recorrida oportunamente pela parte, não constituindo mero 
erro material o debate relativo às regras de atualização do débito 
exequendo. Precedentes. 
3.1. A controvérsia sobre a suposta cobrança indevida de juros 
capitalizados na fase executiva não pode ser enquadrada como inexatidão 
material, pois o banco, ora agravante, pretendeu rediscutir os critérios de 
atualização do débito exequendo, o que está sujeito à preclusão, sendo 
essa a situação dos autos. Isso porque a Corte a quo assentou que as 
alegações do recorrente foram examinadas anteriormente, na execução de 
pré-executividade, e repelidas, sendo a decisão objeto do agravo de 
instrumento n. 2059830-33.2018.8.26.0000 (autuação na origem), o qual foi 
desprovido, consolidando-se o valor histórico em junho de 2017, na 
importância de R$ 703.497,74 (setecentos e três mil, quatrocentos e 
noventa e sete reais e setenta e quatro centavos). Ademais, segundo o 
Tribunal de origem, o Juiz expressamente impediu a inclusão de novos 
juros, pelos credores, sobre aqueles previstos na execução de pré-
executividade. Por isso, descabe cogitar de ofensa ao art. 494, I, do 
CPC/2015.  
4. Conforme a jurisprudência da Corte Especial do STJ, "é devida a 
majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do 
CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, 
quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não 
conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 
colegiado competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde 
a origem no feito em que interposto o recurso. 10. é dispensada a 
configuração do trabalho adicional do advogado para a majoração dos 
honorários na instância recursal, que será considerado, no entanto, para 
quantificação de tal verba" (AgInt nos EAREsp n. 762.075/MT, Relator p/ 
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acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/12/2018, DJe 7/3/2019). 
4.1. No caso concreto, inexistiu a condenação da parte agravante em 
honorários advocatícios na origem, o que torna indevido arbitramento do 
encargo do art. 85, § 11, do CPC/2015. Por isso, é de rigor o afastamento 
dos honorários recursais fixados na instância especial. 
5. Agravo interno a que se dá parcial provimento, a fim de excluir os 
honorários recursais arbitrados na decisão agravada.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 1.060/1.070) interposto contra decisão desta 
relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a 
inadmissibilidade do recurso especial (fls. 1.052/1.056).

Em suas razões, o agravante reitera as alegações de negativa de prestação 
jurisdicional (ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015), por erro material e omissão, pois a 
Corte local teria ignorado suas alegações sobre o excesso de execução no 
cumprimento de sentença proposto pela contraparte, incluindo a cobrança de juros 
capitalizados.

Aduz desrespeito aos arts. 494, I, do CPC/2015 e 4º do Decreto n. 
22.626/1933, porque a cobrança indevida de juros capitalizados caracterizaria erro de 
cálculo, insuscetível, portanto, de preclusão.

Requer a exclusão dos honorários recursais, pois, "como não houve o 
arbitramento dos honorários sucumbenciais na r. decisão interlocutória, também não 
houve no v. acórdão do agravo de instrumento (fls. 819-823), e também não pode 
haver na r. decisão que inadmitir recurso especial e agravo em recurso especial" (fl. 
1.062).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A insurgência merece ser parcialmente acolhida.

O agravo em recurso especial foi decidido nestes termos (fls. 1.052-1.056):

Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC/2015, art. 1.042) interposto 
contra decisão que inadmitiu o recurso especial sob os seguintes 
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fundamentos: (a) ausência de negativa de prestação jurisdicional e de ofensa 
ao artigo de lei indicado e (b) aplicação da Súmula n. 7/STJ (e-STJ fls. 
1.015/1.017).

O acórdão do TJSP traz a seguinte ementa (e-STJ fl. 820):

AGRAVO DE INSTRUMENTO – Ação ordinária revisional de contrato 
bancário c.c. repetição de indébito, em fase de cumprimento de 
sentença – Saldo devedor fixado em R$703.497,14 para junho de 
2017 – Cálculo do credor que se revelara correto, segundo os critérios 
do título exequendo – Decisão mantida – Recurso improvido.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 837/841).

No recurso especial (e-STJ fls. 843/853), fundamentado no art. 105, III, "a", 
da CF, a parte recorrente apontou violação:

(a) do art. 1.022 do CPC/2015, pois a Corte local teria ignorado suas 
alegações sobre o excesso de execução no cumprimento de sentença 
proposto pela contraparte, e

(b) dos arts. 494, I, do CPC/2015 e 4º do Decreto n. 22.626/1933, porque a 
cobrança indevida de juros capitalizados caracterizaria erro de cálculo, 
insuscetível, portanto, de preclusão.

Foram ofertadas contrarrazões (e-STJ fls. 1.008/1.014).

No agravo (e-STJ fls. 1.021/1.031), afirma a presença de todos os requisitos 
de admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada (e-STJ fls. 1.034/1.040).

É o relatório.

Decido.

Não assiste razão à parte recorrente quanto à tese de negativa de prestação 
jurisdicional, uma vez que o Tribunal a quo decidiu a matéria controvertida, 
não incorrendo em omissão, contradição ou obscuridade.

A Justiça local deixou claros os motivos pelos quais afastou o excesso de 
execução arguido pelo banco recorrente. Confira-se o seguinte trecho (e-STJ 
fls. 821/822):

3. A questão levantada pelo agravante não prospera, já tendo a r. 
decisão vergastada analisado corretamente todos os pontos de 
relevância para a solução da discórdia e as provas existentes, 
chegando à bem delineada conclusão de rejeição da impugnação 
ofertada pelo executado. Transcreve-se, a seguir, trecho do r. decisum  
que, resolvendo o incidente, traduz o entendimento adequado ao caso 
em tela, tornando superadas as alegações envidadas nas razões 
recursais.

“Vistos 
Fls. 2.261/2.265: Observo que a maior parte das alegações do 
executado já foi objeto de sua exceção de pré-executividade, 
interposta a fls. 2.061/2.100 e indeferida pela decisão de fls. 
2.118/2.119. 
Portanto, ao contrário do alegado pelo executado, não existe 
nenhum fato novo superveniente, pois o pedido baseia-se na 
atualização do valor reconhecido de direito aos exequentes, de 
R$ 500.420,41, objeto da fase de cumprimento de sentença, 
iniciada a fls. 2.031, após a homologação, em 20 de agosto de 
2012 (fls.1.135), da fase de liquidação do julgado, o qual 
considerou R$ 231.941.13, a ser corrigido a partir de 27 de 
outubro de 2011, ou seja, do laudo homologado, correção à 
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evidência com os juros legais. 
Note-se que após essa atualização desse cálculo homologado, 
os exequentes iniciaram o cumprimento do julgado, no valor de 
R$ 500.420,41 (fls. 2.031), o qual o executado não apresentou 
nenhuma impugnação no prazo do artigo 525 do Código de 
Processo Civil, conforme o certificado a fls. 2.047 e, por isso, o 
exequente apresentou nova atualização do débito inicial, 
acrescido da multa de 10% e honorários de 10% (fls. 
2.048/2.050), porém, contra ele o executado apresentou a 
referida exceção de pré-executividade (fls. 2.061/2.100), 
rejeitada pela decisão de fls. 2.118, a cujo Agravo de nº 
2059830-33.2018.8.26.0000 foi negado provimento, 
consolidando-se, assim, o valor de fls. 2050, de R$ 703.497.74, 
para junho de 2017. 
No entanto, com base nisso, a atualização dos exequentes de 
fls. 2.241/2.245 e fls. 2.257/2.258, também não pode prevalecer, 
pois não podia incidir novos juros sobre os consolidados pela 
decisão de fls. 2.118. 
Desse modo, ao exequentes compete apenas atualizar o valor 
base de R$ 703.497.74 a partir de junho de 2017, pela Tabela 
do Tribunal de Justiça, acrescido de juros de mora, não 
capitalizados, de 1% ao mês a partir também de junho de 2017, 
por ser este o valor correto do seu crédito. Posto isso, 
providenciem os exequentes a correção do seu cálculo de fls. 
2,241/2.245 e fls. 2.257/2.258.” (fls. 786/787).

Ao que se extrai do cálculo de fls. 578, ao reverso do alegado, não 
houve incidência de juros capitalizados como quer fazer crer o 
agravante, mas tão somente da atualização monetária, juros legais de 
mora, multa de 10% e honorários advocatícios de 10%. 
Nesse cenário, a manutenção do r. pronunciamento vergastado é a 
medida acertada que ao caso se impõe. 
4. Isto posto nega-se provimento ao recurso, ficando revogado o efeito 
suspensivo precariamente concedido.

 
Ressalte-se que o fato de o julgamento ser contrário aos interesses da parte 
recorrente não configura nenhum dos vícios do art. 458 do CPC/1973 (atual 
art. 489 do CPC/2015), tampouco é o caso de cabimento dos aclaratórios.

A Corte de apelação, soberana na análise do conjunto fático-probatório dos 
autos, assentou que as circunstâncias do caso concreto, verificadas no 
momento do julgamento, desautorizavam o reconhecimento do excesso de 
execução indicado pelo recorrente (e-STJ fls. 821/822).

Não há como ultrapassar as conclusões do Tribunal de origem sem o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada nesta 
sede especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.

Para a jurisprudência do STJ, "só se considera erro de cálculo aquele 
derivado de simples cálculo aritmético ou inexatidão material, o que não se 
amolda ao caso dos autos, em que a Corte de origem afirma a existência de 
erro acerca dos critérios de cálculo utilizados" (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.518.739/RS, relator Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 19/12/2019).

Na mesma linha:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. DEPÓSITO JUDICIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO PELO CREDOR. REDISCUSSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ENTENDIMENTO 
DOMINANTE NESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. ERRO MATERIAL. 
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INEXISTÊNCIA. REEXAME FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de que 
a concordância da parte com os cálculos apurados sem a devida 
impugnação no momento oportuno induz à ocorrência da preclusão.

2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência desta 
Corte. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

3. "Só se considera erro de cálculo aquele derivado de simples cálculo 
aritmético ou inexatidão material, o que não se amolda ao caso dos 
autos, em que a Corte de origem afirma a existência de erro acerca 
dos critérios de cálculo utilizados" (AgInt nos EDcl no REsp 
1.518.739/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
de 19/12/2019).

4. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula 7/STJ). 
5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.972.969/MG, relatora Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 5/6/2023, DJe de 
9/6/2023.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXCECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
IMPUGNAÇÃO À CONTA DE LIQUIDAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO DOS 
CÁLCULOS. CONCORDÂNCIA EXPRESSA DA EXECUTADA. 
SUBSTITUIÇÃO DE ENCARGOS PELA TAXA SELIC. PRECLUSÃO 
TEMPORAL E CONSUMATIVA. AVALIAÇÃO DE IMÓVEL 
PENHORADO. PRECLUSÃO. HASTA PÚBLICA. MULTIPLICIDADE 
DE CREDORES. LEGITIMIDADE PARA REVINDIR DIREITO DE 
PREFERÊNCIA.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, os juros de mora e a correção 
monetária são encargos acessórios da obrigação principal, possuindo 
caráter eminentemente processual e devendo ser incluídos na conta 
de liquidação, ainda que já homologado o cálculo anterior, inexistindo 
preclusão ou ofensa à coisa julgada em consequência dessa inclusão. 
Todavia, existindo decisão anterior que determina quais índices devem 
ser aplicados, opera-se a preclusão consumativa se não houver 
impugnação no momento processual oportuno.

2. O erro material, passível de alteração a qualquer tempo, é aquele 
evidente, derivado de simples cálculo aritmético ou inexatidão material 
e não aquele decorrente de elementos ou critérios de cálculo" (EDcl no 
AgInt no REsp n. 1.600.622/MT, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021).

3. A decisão judicial que homologa os cálculos, com a concordância do 
devedor, está sujeita à preclusão, caso não impugnada oportunamente 
pela via apropriada.

[...]

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.127.021/DF, relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/8/2024, DJe de 
22/8/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. RESGATE. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CÁLCULOS HOMOLOGADOS SOB 
O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. ERRO DE CÁLCULO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. PRECLUSÃO. REEXAME FÁTICO. DECISÃO DE 
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ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. "Somente o erro material pode ser corrigido a qualquer tempo, 
enquanto os erros sobre os critérios do cálculo, inclusive, no que 
concerne a juros moratórios e correção monetária sujeitam-se à 
preclusão" (AgInt no REsp n. 1.958.481/RS, Segunda Turma).

2. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido 
encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

[...] 
4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.841.962/RJ, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 24/6/2024, DJe de 
27/6/2024.)

 

No caso, o banco recorrente, a pretexto de corrigir suposta inexatidão 
material dos cálculos, pretendeu rediscutir os critérios de atualização do 
débito exequendo, o que está sujeito à preclusão, se ausente recurso no 
momento oportuno, na linha dos precedentes aqui referidos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários 
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os 
limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

 

Como destacado na decisão agravada, não ocorreu violação do art.  1.022 
do CPC/2015, pois a Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das 
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em 
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

A Corte de apelação expôs claramente as razões de decidir que ensejaram o 
afastamento do excesso de execução arguido pelo banco, ora agravante (fls. 821-822).

Logo, não há falar em omissão.

E ainda, "o erro material, passível de ser corrigido a qualquer tempo, é 
aquele relativo à inexatidão perceptível à primeira vista e cuja correção não modifica o 
conteúdo decisório do julgado. Caso contrário, trata-se de erro de julgamento, hipótese 
na qual a parte deve lançar mão das vias de impugnação apropriada" (AgInt nos EDcl 
no AREsp n. 1.616.321/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 28/9/2020, DJe 1º/10/2020), o que não ocorreu.

Na verdade, sob o pretexto de ver sanados supostos vícios de 
fundamentação, a parte traz argumentos referentes ao mérito da demanda, a fim de 
que ele seja revisto. O fato de não concordar com a conclusão do julgamento não 
configura negativa de prestação jurisdicional.
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Além disso, o recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).

A Corte de origem afastou o alegado excesso de execução, tendo em vista 
que o montante pleiteado pelos credores, ora agravados, estava conforme o valor 
consolidado nos autos da exceção de pré-executividade examinada anteriormente, 
além de que inexistiriam fatos supervenientes a corroborar os vícios indicados pela 
instituição financeira no referente ao quantum debeatur, notadamente pelo fato de o 
Juiz ter determinado a exclusão dos novos juros incluídos pelos credores sobre 
aqueles consolidados na exceção de pré-executividade, circunstância que invalidou a 
tese do banco a respeito da incidência de juros capitalizados (fls. 821-822). Modificar 
tal entendimento exigiria nova análise do conjunto probatório dos autos, medida 
inviável em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Para a jurisprudência do STJ, a decisão judicial que fixa critérios para a 
liquidação da dívida está sujeita à preclusão, se examinada anteriormente pelo Juiz ou 
não recorrida oportunamente pela parte, não constituindo mero erro material o debate 
relativo às regras de atualização do débito exequendo.

Nessa linha:
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. EMBARGOS DO DEVEDOR. 
PRECLUSÃO. DISCUSSÃO DOS CÁLCULOS CONSTANTES DO TÍTULO 
EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
[...] 
2. A adequação do valor executado ao título executivo, retirando-se eventual 
excesso, constitui matéria de ordem pública, que pode ser alegada na 
instância ordinária, a qualquer tempo, ressalvadas as hipóteses de 
preclusão, verificadas quando a questão tenha sido objeto de decisão judicial 
anterior ou quando a parte, intimada oportunamente para manifestar-se, não 
o fez no prazo concedido. 
3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.209.959/MS, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS. 
DESCABIMENTO DE INCIDÊNCIA SOBRE A MULTA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. TESE JÁ ABORDADA EM IMPUGNAÇÃO. NOVO REEXAME 
EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. 
PRECEDENTES. 
[...] 
2. Ademais, as instâncias ordinárias expressamente consignaram que as 
questões relativas à inadequação da multa processual (astreintes) e ao 
excesso de execução já teriam sido objeto de debate em momento anterior, 
quando do manejo da impugnação ao cumprimento de sentença, que fora 
"julgada improcedente e com trânsito em julgado", não sendo possível 
ressuscitá-las, pois, como bem destacou a Corte de origem, "o sistema das 
preclusões é uma garantia para as partes da relação processual, porquanto, 
em prol da segurança jurídica, a lei cerceia novo julgamento da mesma 
questão, de modo que também há preclusão (ainda que somente 
consumativa) ao órgão julgador". 
3. No mesmo sentido, já destacou a Corte Especial em julgamento 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos: "Impossibilidade de se 
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reiterar, em impugnação ao cumprimento de sentença, matéria já preclusa 
no curso da execução. Precedentes" (REsp n. 1.387.248/SC, relator Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, Corte Especial, DJe de 19/5/2014). No mesmo 
sentido: AgInt no REsp n. 1.537.498/AP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe de 1º/8/2018; AgRg no AREsp n. 564.703/SP, relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 1º/6/2017. 
Agravo interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 2.006.661/RS, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AFASTAMENTO. IMPUGNAÇÃO DE 
CRITÉRIO DE CÁLCULO. PRECLUSÃO RECONHECIDA NA ORIGEM. 
POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. REVISÃO 
PELO STJ. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
[...] 
2. Sujeita-se à preclusão a possibilidade de impugnação dos critérios de 
elaboração dos cálculos periciais. 
[...] 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp n. 1.912.054/MG, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 14/10/2024, DJe de 16/10/2024.)

 
RECURSOS ESPECIAIS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LAUDO PERICIAL. 
JUROS. PERCENTUAL APLICÁVEL ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002. COISA JULGADA. INSURGÊNCIAS DO 
EXECUTADO AO LAUDO COMPLEMENTAR NÃO APRESENTADAS EM 
FACE DO LAUDO ORIGINAL. ERRO DE CÁLCULO. CRITÉRIO DE 
CÁLCULO. PRECLUSÃO. DEPÓSITO DA GARANTIA DO JUÍZO. 
CONSECTÁRIOS DE MORA PELO EXECUTADO. REVISÃO TEMA 
677/STJ. 
[...] 
4. Os erros sobre os critérios do cálculo, inclusive no que concerne a juros 
moratórios e correção monetária, sujeitam-se à preclusão. 
[...]

7. Recurso especial de executada conhecido e desprovido. 
8. Recurso especial dos exequentes conhecido e parcialmente provido, para 
determinar a incidência dos juros moratórios previstos no título judicial até a 
data da efetiva liberação do crédito em favor dos exequentes, momento em 
que deverá ser deduzido do montante devido o saldo do depósito judicial e 
seus acréscimos pagos pela instituição financeira depositária. 
(REsp n. 2.066.239/RJ, relatora MINISTRA NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

A controvérsia sobre a suposta cobrança indevida de juros capitalizados na 
fase executiva não pode ser enquadrada como inexatidão material, pois o banco, ora 
agravante, pretendeu rediscutir os critérios de atualização do débito exequendo, o que 
está sujeito à preclusão, sendo essa a situação dos autos. Isso porque a Corte a quo 

assentou que as alegações do recorrente foram examinadas anteriormente, na 
execução de pré-executividade, e repelidas, sendo a decisão objeto do agravo de 
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instrumento n. 2059830-33.2018.8.26.0000 (autuação na origem), o qual foi 
desprovido, consolidando-se o valor histórico em junho de 2017, na importância de R$ 
703.497,74 (setecentos e três mil, quatrocentos e noventa e sete reais e setenta e 
quatro centavos). Ademais, segundo o Tribunal de origem, o Juiz impediu a inclusão de 
novos juros, pelos credores, sobre aqueles previstos na execução de pré-executividade 
(fls. 821-822). Por isso, descabe cogitar de ofensa ao art. 494, I, do CPC/2015. 

Conforme a jurisprudência da Corte Especial do STJ, "é devida a majoração 
da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, quando 
estiverem presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida 
publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo 
Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo 
órgão colegiado competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde a 
origem no feito em que interposto o recurso. 10. é dispensada a configuração do 
trabalho adicional do advogado para a majoração dos honorários na instância recursal, 
que será considerado, no entanto, para quantificação de tal verba" (AgInt nos EAREsp 
n. 762.075/MT, Relator p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 19/12/2018, DJe 7/3/2019).

No caso concreto, inexistiu condenação da parte agravante em honorários 
advocatícios na origem (cf. fls. 821-822), o que torna indevido arbitramento do encargo 
do art. 85, § 11,do CPC/2015. 

Em tais circunstâncias, visando a aprimorar a prestação jurisdicional e para 
afastar possíveis dúvidas no prosseguimento da execução, determino a exclusão dos 
honorários recursais fixados na instância especial. 

Diante do exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao agravo interno, a fim 
de excluir os honorários recursais arbitrados na decisão agravada de fls. 1.052-1.056.

É como voto.
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Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADOS : JOSÉ EDUARDO CARMINATTI - SP073573

GLÁUCIO HENRIQUE TADEU CAPELLO - SP206793
RAFAEL RICARDO KISHI - SP284286

AGRAVADO : HIDEO OKAYAMA
AGRAVADO : SUNAO OKAYAMA
AGRAVADO : YOSHIAKI OKAYAMA
ADVOGADOS : GUSTAVO PETROLINI CALZETA - SP221214

RÚBIA DE CÁSSIA UGA - SP308195
ILUMA MÜLLER LOBÃO DA SILVEIRA DE FIGUEIREDO FERRAZ - 
SP321925

INTERES. : HSBC BANK BRASIL S.A.BANCO MULTIPLO

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADOS : JOSÉ EDUARDO CARMINATTI - SP073573

GLÁUCIO HENRIQUE TADEU CAPELLO - SP206793
RAFAEL RICARDO KISHI - SP284286

AGRAVADO : HIDEO OKAYAMA
AGRAVADO : SUNAO OKAYAMA
AGRAVADO : YOSHIAKI OKAYAMA
ADVOGADOS : GUSTAVO PETROLINI CALZETA - SP221214

RÚBIA DE CÁSSIA UGA - SP308195
ILUMA MÜLLER LOBÃO DA SILVEIRA DE FIGUEIREDO FERRAZ - 
SP321925

INTERES. : HSBC BANK BRASIL S.A.BANCO MULTIPLO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos01/04/2025 07/04/2025

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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